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SECÇÃO II

Primeiro pedido de cartão de cidadão

Artigo 58.o

Composição do nome do titular

1 — Se do assento de nascimento constar apenas o nome
próprio do titular, no cartão de cidadão devem ser igual-
mente inscritos os apelidos que o titular tiver usado em
actos ou documentos oficiais.

2 — Ao nome da mulher casada antes de 1 de Janeiro
de 1959 podem acrescentar-se os apelidos do marido por
ela usados.

3 — Se do assento de nascimento constar uma sequência
com dois ou mais nomes civis completos, o titular deve
escolher qual dos nomes civis completos é inscrito, nos ter-
mos previstos no artigo 9.o, no cartão de cidadão.

4 — As escolhas de composição do nome efectuadas nos
termos dos números anteriores devem ser prontamente
comunicadas pelo serviço de recepção à entidade respon-
sável pela gestão da base de dados de identificação civil
para execução das pertinentes actualizações.

Artigo 59.o

Composição da filiação

1 — Se do assento de nascimento constar identificação
de progenitor com uma sequência de dois ou mais nomes
civis completos, deve ser seleccionado para inscrição no
cartão de cidadão apenas o nome completo correspondente
à escolha que o progenitor tiver efectuado nos termos pre-
vistos nos n.os 3 e 4 do artigo anterior.

2 — Não sendo possível aplicar o critério previsto no
número anterior, deve ser seleccionado para inscrição no
cartão de cidadão apenas o nome completo que figura em
primeiro lugar naquela sequência.

Artigo 60.o

Erro ortográfico no assento de nascimento

Detectando-se erro ortográfico notório no assento de
nascimento, deve ser imediatamente promovida a rectifi-
cação oficiosa do assento de nascimento e devem ser toma-
das providências para que a inscrição no cartão de cidadão
seja feita sem o erro.

Artigo 61.o

Dúvidas sobre a nacionalidade

Quando se suscitem dúvidas sobre a nacionalidade do
requerente, o cartão de cidadão é emitido com um prazo
de validade de um ano e não contém qualquer referência
sobre o elemento relativo à nacionalidade, devendo ser feitas
as inscrições previstas nos n.os 2 do artigo 7.o e 1 e 2
do artigo 15.o

Artigo 62.o

Cartões substituídos

1 — No acto de entrega do primeiro cartão de cidadão,
o titular deve apresentar no serviço de recepção, se possível,
o bilhete de identidade e os cartões com o número de
identificação fiscal, o número de utente dos serviços de
saúde e o número de identificação perante a segurança
social.

2 — O bilhete de identidade e os cartões referidos no
número anterior são devolvidos ao respectivo titular, a soli-
citação deste, após terem sido objecto de tratamento que
elimine o risco de utilização contrária à lei.

Artigo 63.o

Regulamentação

1 — São definidos por portaria dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas da modernização administrativa,
da administração interna e da justiça os seguintes aspectos:

a) Os modelos oficiais e exclusivos do cartão de cidadão
para os cidadãos nacionais e para os beneficiários do esta-
tuto referido no n.o 2 do artigo 3.o;

b) Os elementos de segurança física que compõem o
cartão de cidadão;

c) As medidas concretas de inclusão de cidadãos com
necessidades especiais na sociedade de informação, nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 21.o;

d) Os requisitos técnicos e de segurança a observar na
captação da imagem facial e das impressões digitais referidos
no n.o 2 do artigo 25.o

2 — São definidos por portaria do membro do Governo
responsável pela área da justiça o prazo de validade referido
no artigo 19.o, o sistema de cancelamento por via electrónica
previsto no artigo 33.o e o montante das taxas previstas
no artigo 34.o

3 — São definidos por portaria dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas da modernização administrativa,
dos negócios estrangeiros, das finanças, da justiça, da soli-
dariedade social e da saúde os aspectos da instalação dos
serviços de recepção do cartão de cidadão referidos no
artigo 54.o

Aprovada em 21 de Dezembro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 19 de Janeiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 19 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Resolução da Assembleia da República n.o 4/2007

Recomenda ao Governo a adopção de medidas de expansão do
consumo de genéricos e de redução do desperdício de medi-
camentos prescritos e de orientações em diagnóstico e tera-
pêutica.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo o seguinte:

I — Que desenvolva um programa que garanta o cres-
cimento do mercado de genéricos, equiparável ao veri-
ficado nos países mais desenvolvidos nesta área, e ainda
mecanismos conducentes a que os respectivos preços
sejam efectivamente inferiores aos de marca.

II — Que promova a consolidação da actividade e
competitividade da indústria farmacêutica, em particular
no segmento dos genéricos.
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III — Que desenvolva estudos por forma a criar a
unidose na dispensa e comercialização dos medicamen-
tos em todo o ambulatório.

IV — Que incentive as unidades funcionais do Serviço
Nacional de Saúde (unidades de saúde familiar, centros
de saúde, serviços de urgência, serviços de consulta
externa hospitalar, etc.) à prescrição de medicamentos
genéricos, em função dos objectivos nacionais.

V — Que adopte, em colaboração com as organiza-
ções profissionais do sector (colégios de especialidade
da Ordem dos Médicos, associações médicas, fundações,
sociedades médicas, Ordem dos Farmacêuticos), um
manual ou guia das boas práticas em exames de diag-
nóstico e terapêutica, orientador e facilitador da prática
profissional, de forma a fazer convergir a actuação clí-
nica em diagnóstico e terapêutica de acordo com as
boas práticas clínicas dos consensos internacionais e o
actual estado da arte.

Aprovada em 18 de Janeiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 17/2007

A barragem de Campilhas, que se localiza na bacia
hidrográfica do Sado, na ribeira de Campilhas, freguesia
de São Domingos, município de Santiago do Cacém,
entrou em funcionamento em 1954, sendo a sua água
utilizada sobretudo para rega e atingindo uma superfície
inundável com cerca de 333 ha.

O Plano de Ordenamento da Albufeira de Campilhas
(POAC) incide sobre o plano de água e respectiva zona
de protecção com uma largura de 500 m contada a partir
do nível de pleno armazenamento e medida na hori-
zontal, encontrando-se a totalidade da área integrada
no município de Santiago do Cacém. A albufeira encon-
tra-se classificada como albufeira de águas públicas de
«utilização limitada» pelo Decreto Regulamentar
n.o 2/88, de 20 de Janeiro. De acordo com aquele
diploma, albufeiras de utilização limitadas são aquelas
que não tendo condicionamentos para serem incluídas
nas categorias de «protegidas» ou «condicionadas» apre-
sentam localização e condições naturais que lhes con-
ferem vocação turística. O ordenamento do plano de
água e zona envolvente procura conciliar a forte procura
desta área com a conservação dos valores ambientais
e ecológicos e, principalmente, a preservação da qua-
lidade da água, e, ainda, o aproveitamento dos recursos
através de uma abordagem integrada das potencialida-
des e das limitações do meio, com vista à definição de
um modelo de desenvolvimento sustentável para o ter-
ritório. A elaboração do POAC vem ao encontro do
definido no Plano de Bacia Hidrográfica do Sado, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 6/2002, de 12 de
Fevereiro, o qual define, de entre outros objectivos, a
programação do ordenamento do território e do domí-
nio hídrico, o qual se concretiza através dos planos de
ordenamento das albufeiras.

O POAC foi elaborado de acordo com os princípios
definidos no Decreto-Lei n.o 502/71, de 18 de Novembro,
e do disposto nos Decretos Regulamentares n.os 2/88,
de 20 de Janeiro, e 37/91, de 23 de Julho. O proce-

dimento de elaboração do POAC foi iniciado na vigência
do Decreto-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho, tendo sido
concluído na vigência do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, que aprovou o regime
jurídico dos instrumentos de gestão territorial.

Atento o parecer final da comissão mista de coor-
denação, ponderados os resultados da discussão pública,
que decorreu entre 15 de Setembro e 15 de Outubro
de 1996, e concluída a versão final do POAC, encon-
tram-se reunidas as condições para a sua aprovação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 49.o do Decreto-Lei

n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, e nos
termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o
Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar o Plano de Ordenamento da Albufeira
de Campilhas (POAC), cujo regulamento e respectivas
plantas de síntese e de condicionantes são publicados
em anexo à presente resolução, dela fazendo parte
integrante.

2 — Nas situações em que o Plano Director Municipal
de Santiago do Cacém não se conforme com as dis-
posições do POAC, deve o mesmo ser objecto de alte-
ração, a qual está sujeita a regime procedimental sim-
plificado, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 97.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro, e no prazo constante do n.o 3 do
mesmo artigo.

3 — Os originais das plantas referidas no n.o 1, bem
como os demais elementos fundamentais que constituem
o POAC, encontram-se disponíveis para consulta na
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
do Alentejo e na Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de Dezem-
bro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

REGULAMENTO DO PLANO DE ORDENAMENTO
DA ALBUFEIRA DE CAMPILHAS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza jurídica e âmbito

1 — O Plano de Ordenamento da Albufeira de Cam-
pilhas, adiante designado por POAC, é, nos termos da
legislação em vigor, um plano especial de ordenamento
do território.

2 — A área de intervenção do POAC, abrangendo
o plano de água e a zona de protecção, insere-se, na
sua totalidade, no concelho de Santiago do Cacém.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — Constituem objectivos do POAC a definição e
a regulamentação dos usos preferenciais, condicionados
e interditos na área de intervenção, determinados por
critérios de conservação da natureza e da biodiversidade,


